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São Geraldo do Araguaia - ?ará,1-4 de agosto de agosto de 2009.

"Dispõe sobre o Sistema de Gestão Municipal do Meio Ambiente de

São Geraldo do Araguoía - SIGEMA e de melhoria da quolidode de

vido no Município de São Geraldo do Araguaia, e da outros

providencios."

O Sr". Jorge Barros de Alencar, Prefeito l'"4unicipal de São Gera!do do Araguaia, Estado do Pará,

nü L!s0 de suas atribuições iegais;

Faz saber que a Câmara l',4unicipal de São Geraldo do Araguaia aorovou e eu sanciono a

^^-.,.:-+^ i ^;,)CF',,lllltÍ Lg!.

CAPíTIJI.O I

DÂS DTSPOSTÇÕES PRELIMINARES

Â,rt. i. Im crnsoi.ráncia r*m a e!'t'go 255 da constituição federal, esta lei institui o Slstema cje

fie:;tão Mirnir:ipal da i\4eic Ar."rbiente de São Geraldo do Araguaia - SIGEíV1A e de melhoria da qualidade

srr;iia r..c lvlrrnicípic ir 5àc Ge;^alcio Co Araguaia, suas bases normativas, fins e mecanismos de

rçstttsr'2n

Ârt. 2. Para os fir"is previstos nesta Lei, ente:rde-se 0or

l- meio arnbiente: o con.juntc rJe condições, leis, influência e interações de ordern física,

culr:;ca, bioiógica, sociai, cultura! e poiítica, que pei'mite, abriga e rege a vida em todas as suas formas;

li - degracaçãc ca quaiitiade an':i:;ier:tal: aileração adversa das caiacterísticas do meio anrbiente:

iii - poluiçãc: a üegradaçâü <ja crraliciade arnbientai, resuitante de atividade cu

e: rr pieenci i nr,snto que, direra or-t indireta rnente :

ai prejudique a saúde, o süssegü, a segurança e o bem estar da ropulação;
i:i r"ric ccr:ciiçõe: ãd';ersês às ativld;rdes sociars e econômicas;

ci efete r'lesfavcr;velmt-"nte a biota;
d) afete as condições paisagístlcas ou san:tárias do meio ambiente;

e) !ance ene;g,la ou matér!a física, química e biológica em desacorCo coíTl os pacirões antbientais

esi= heie.-id*s,
f) ccasi*ne cjanos i"elevaritss ã,3s ai:elvos l'ristóricôs, cultural e pai:.agistice.

ii;'- ê!,-=lttÊ pcluiiol': pessoa física o',i jurídica de dii'eito púbiico or; privado, responsável, direta

+u irrrjireta;"nrjfiiaj, F,or atir:!ciade i:ausaciora de degraCação c,.r poiuição ambierltal;

V - recLil'sos an:bientai,ç: a atmcsfera, as égi;as superficiais e subterrâneas, o:olo, o subsolo e os

cLjiíos eietr':enios da biosfera, a 1'a'.lna e fL:ra;

Av. Veri:aiilr' ,iu..tr-:nic i.ior,air Peilrosa, 112+ - Alio Br::t: - CEP: 6857(l-{100
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Vi - biota: o conjunto dos seres animais evegetais de uma região;

Vll - hicrjiversidade: variabilidade de organismos vivos de todas as origens e os complexos

ecológicos de que fazem Parte;

Vlll - eccssisterna: complexo dinâmico de comunidades vegetais, animais e de microorganismos

e o seu meio inorgânico que interagem corn uma unidade funcional de determinado(s) recurso(s)

anrbiental(ais);

lX - poluente: tccia e qualquer forma de matéria ou energia que provoque poluição nos termos

deste artigo em quantidade, ern concentração ou características em desacordo com as que forem

es;abelecidas em decorrência desta Lei, respeitadas as legislações federal e estadual;

X - fonte poluirJora: considera-se fonte poluidora efetlva ou potencial, toda atlvidade, processo,

operação, maquinário, eCuipamento ou dispositivo fixo ou móvel, que cause ou possa causar emissão

oL: i;nçamento de Poluentes;

Xl - presei-vação. conjunto de metodos, procedimentos e políticas que visem a proteção a longo

pi.a:,<; clas espécles, habitats e ecossistenias, a!én.r da manutenção Cos processos ecológicos, prevenindo

a siirrpii'l'icaçào dos sistemas naturais;

Xll - conservação: utilização equilibrada dos recursos ambientais, visando tanto a obstar o

;uigirneirto, e prolife;ação e o desenvoiv!rnento das condições que possam causar danos à popuiação ou

a: nrio anrbieirte, COmo a otimizar o aploveitamento daqueles recurSoS;

Xill - recuperação: a restauração ou restabeiecimento das condições naturais próprias dos

iecu isos arnbientais deg;'adados:

XIV - ciesenvo!,rimento sustentável: é aquele que cornpatibiliza desenvolvimento econômico,

sccial e ami:iental e aterrde às necessidades do presente sem compromete:'a possibilidade das gerações

ir-jiilrâs atenCeren': às suas próprias;

XV - ir-npacto ambiental lccal: é qualquer alteração direta (ou seja, decorrente de uma única

i:e iaçãc de caus* e efeitoi das praí;riedaces físicas, químicas e blológlcas do meio ambiente, que afetem:
'; iaúr-1e, a scgue"anÇa e o bern-estar da popuiação; as atividades sociais e econômicas; a biota; as

coniiçôes Êstét;cas e sanitárias do meio ambiente; e/ou a qualidade dos recursos ambientais, dentro

rjci limitcs Cc lViunrcípio.

Xiri - licenciamento ambienta!: é o procedimento administrativo pelo qual é iicenciada a

r+lrst:-ução, irrstaiação, arnpiiação, modificação ou o funcionamento de empreendimentos e atividades

utliizadoras ile i.ecursos arnbie*tais, consideraclas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas

i:1,-:r, sob qlaiquer fcrma, pLrssarír {:ausãi" degradação ambiental, considerando as disposiçôes legais e

regriiãffienta!"es e ãs normas técnicas aplicáveis ao caso;

XVil - iicença ar':^rbiental: é o ato administrativo que estabelece as condições, restrições e

meriidas de cr;ntroie ambientai que derrerão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou

juriclica, pera aonstririi', instaiar, ampiiar, rnodificar ou funcionar empreendimentos e ati'Yidades

utiiizacioras de recursos ar:'ibier:tais, consiCeradas efetiva ou potencialrnente poluidoras ou aquelas que,

sci quaiquei" forma, possam .au5âr ciegradação annbientai;

Av. Vereariol Anto.irr iionato l'cLlrcsa, 32'1 * A1to Bec - CEP: 6E570-000
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XVll|-licençaprévla:éaquelaccncedidanafasepreliminardoplanejamentodo
Êrllpl.eendiil,ientc oi-,1 

,atividade 
aprovando sua iocaiização e concepção, atestando a viabilidade

a:^iklientaleestabelecenaoo,requisitosbásicosecondicionantesaSe!.ematendidosnaspróximasfases
de sua 

ff':l..:;,;jl? inrt.r*çac: e aqueia que auroriza a instaração clo empreendimento ou atividade

ce acorcio com as especificações constantes dos pianos, programas e proietos aprovados' incluindo as

meclicias de contr"oie anr[:'iental e ciernais condicionante' da qual constituem motirro determinante;

XX-licenq:adecperação:éaquelaqueautorizaaoperaçãodoempreendimentoouatividade,
ecós a verlticaçãc dc efetivo cumprirnent";;,;;;::^i::"[:nças anteriores' com as medidas de

icnr:'ole êrntliÊíltal e ccndicicnante deterrninados para a operaçao;

XXi-:rrstrun,lentospubiicitários:aquelesveiculadospormeiodeelementosdecomunicação
'uls';alesonci!'a'tixcse'rr'óveis,referentesàapresentaçãodeprodutoseserviços(letreiros'anúncios'
,:itt-rioars, bock-tights, front-tignts, muitimídia e outros) veiculados em logradouros públicos ou

trarticulares, ern lccais visíveis ou expostos ao público;

XXil-obra:reatlzaçãodeaçõessobreterrenoqueimpiiquealteraçãodoseuestadofísico
c:'iginal, agregai:do-se ou não a ele uma edificação;

XXiii .paisager".n: parte do espaço apreerrdida visr'ralmente; resultado da combinação dinâmica

;ie eiementcs físico-quÍ*.:iccs, bioiógicos e antropológicos que, em rrútua dependência' geram um

:cnjunto únicc e indisscciável eí-n Permãi'lente ei'clução;

xxiV-passivoarnbienta!:custoseresponsabilidadescivisgeradorasdedispêndlosreferentesàs
atividades de edequação cle u!-n empreendlrnento aos requisitos da legislação ambiental e à

icrillpenssÇãc i:e danos anrbientais;

XXV - p,:iiiiçãc sr:nora: toda ernissâo de som que, direta ou indiretamente' seja ofensiva ou

j',5.:i.,a à saúde, à segurança e ao bei-n-estar público ou transgrida as disposições fixadas na norma

rcin pete nÍ-e;

XXVI-qualldadedapaisagemU!.bafia:graudeexcelênciadassuascaracterísticasespaciais,
,,,:5ii-'eis e pei.ceptíveis; velcr intrínseco decorrente de seus atr"ibutos e de sua utilização e que implica no

rciirrcie de fcntes de !mpactos ambientais, na presenç4, acessibilidade e visibilidade dos espaços livres

r de áreas ve;'ries e nc ccntato com o meio ambiente urbano;

XXVIi - zoneaffefttc an:hientel: planejamento racional, técnicc, econômico, social e ambienta!

do uso do solo.
CAPíTULO II

DOS PRINCíPIOS FUNDAMENTAIS DA POLíTICA

MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

Ârt, ;i Ú sisterna de Gestãc Municipai do N{eio Ambiente de São Ger.aldo do Araguaia - SIGEMA

ba,ri:ia-se ncs segu intes princínios fu nda 
"'nentais:

| - h4uitidiscipiinaridade no irato das qt'restões embientais;

It - ParticiPaçã': comunitária;

ili-Ccn:patibilizaçãoConleSpo|íiicasdonteioambientefederaleestadual;

.\r.,. Verca..ilrl Al-rtclic, hollato Pt:'1rosa' 32'! - Alto Bec - í-EP: 6tJ570-l-r(l(l
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iV_Unidadedepo|íticaenasuagestão,sen..prejuízodadescentralizaçãodeações;

r,r-Compatibilizaçãoentíeaspolíticassetoriaiseasdemaisaçõesdegoverno;

Vl - ContiriuidaCe, no teínpo e no espaço das ações '5ásicas de gestão ambiental;

rril - Â oi:rigatoi"iedade da reparação do dano ambiental' independente de outras sanções civis e

penais;

i/lll - o respeiio aos pcvos indígenas, às formas tradicionais de organização social e às suas

ftei-essidades de i'eproiiução física e cuitural e melhoria de condição de vida' nos termos da Constituição

tsderal, Estacrrai e a lei orgânica do vunlcipio e da iegislação aplicável' em consonância com os

iiliÊresses cia comuniciaCe regionai em geral'

CAPíTI..,LO ItI

DOS OBJETIVOS

Art, 4, C Sisten:a de Gestão Íüunicipai do }leio Ambiente de São Geraldo do Araguaia . SIGEMA,

respertadas as competências da União e do Estado, tem por objetivo geral a melhoria da qualidade de

,"!ria no l,,4uriicípio de sãr: Geraidc Co Araguaia, mediante a prcteção' preservação' conservação'

.cílil-cie e ,,etuperaçãir do nreio ambiente, pairinrônio público a ser defendido e garantido às presentes

e iuliiras gerações.

Âri. 5. Ü sistema de Gestão ivlunicipal cio Meio Ambiente cle são Geraldo do Araguaia - SIGEMA

teir por oirjeiivcs esPe cíf!cos:

|.- incerrtivar, pr.m,Ver e aSSegUrar a participação da população no planejamento, execução e

uig!iância das atividade: que,.iisem a proteção, recupe,'ação ou melhoria da qualidade ambiental;

il - g;rantir aos ridadã,.:s o lirrre acesso aos dados e às informações sob|e o meio ambiente do

i;r,, tf rCipiO;

lli-Êstabeiece;"cr"itériosepadrõesdequalidadeambientalenormasconcernentesaouso
sustt: ntáve! Cos i'ecursos arnblentais;

lv.* c:.iar, er:t;.e cutras uniCades, parques, reservas, estações ecológicas, áreas de proteção

;rr.hientai e dreas rie rele,ranie inte ;"esse ecológico ou paisagístico;

V -.re*rizir os níveis ie pciuição e ciegradação do solc, de poluição hídrica' seu desperdício'

iaat$ das éguas supei.ficiais ccnrc cias aguas subternâneas, de poluição atrnosférica, de poluição sonora

e *e pciuiçãc visuai;

vi -- esiabelecer diretrizes específicas parâ a proteção de mananciais hídricos' por intermédio de

1:i.ti-,os ce uso e ocupaçãc de áreas ce crenagem de bacias e sub-bacias nidrográficas;

',lll - Prcteger a faui'ia e a *iora;

vl!i - rn.roteger 1pati.imôr:ia histórico, cuitural, natural, paisagísticc, arqueoiógico e artistico de

intr:r'erse iocai;

lx-- rrielhorar a quaiidade do arnbiente construído e da paisagem naturai;

Ar'.',iera:1rioi,'\rtt,'lirl5l,:natoPedrosa,32'1-AlttlBt'c-CE'P:68570-00U
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X - reguiar otrarisporte, manuseio e armazenagem de produtos e resíduos perigosos;

xl * estabelecer critérios e fixar.norrnas e padrões de emissão e condições de lançamento para

resíiucs e efiuentes de qualquer natureza;

xli - estimulai- e prornover a conscientização pública para a proteção do meio ambiente e a

i:d,; caçã o a,':'r t-:ie nta l;

X"iii -- fomentãr cooperações e parcerias enrre órgãos e organizações municipais' regionais'

r,ai:ianais, esteciuais, internacionais e estrangeiras, nO Sentido de desenvolver eStudos' programaS'

p:.ajetos, pescuisas e tecnologias, particularmente as tecnologias limpas' vcltadas para a proteção e

grltãc anlbiental;

XIV-iesenvoiveraçõesvoltadasàimplementaçãodoturismoecológico;

XV - definir 
'rredidas 

cie emergêncla ern eventos críticos de poluição e situações de risco

cli,; e rs as.

CAPíTULO IV

DCISISTEIVIADEGESTÃoMU}.iiCiPALDüMEIoAMBIENTEDESÃoGERALDoDoARAGUAIA-
SIGEMA

Art. 6. Ao Iúunlcípio, na gestãa da política ambiental' compete:

l- exigil- licericiamento ambiental para o planejamento, insta!aÇão e operação de atividades'

O:"cd,-lçãc e serl,iços de qualquer nôturezã qile, possam caLlSar poluição ou degradação ambientai;

ll - estabelecÊr ncrmas que condicioneí'n o planeiamentc, instaiação s operação de atividades'

orcdução e serviços cie qualquer natureza que, possam cãusar poluição ou degradação ambiental;

iii- ar-r:nrpanhar o funcionamento das atiT ldades, produção e senviços de qualquer natureza por

;iiiei"n.réciic, e'llre outt"cs, de inspeção, fiscalização e monitoramento;

iv * estabelecer meics que obriguem o degradador públicc ou privado a recuperar e/ou

irideirizar os danos causados ac meio ambiente, sem prejuízo da apiicação de sanções administrativas;

\-l--ApIicarnruitasemdecorrênciacieinfraçãoecrirneambienial.

,qi.t.7. Ü h{unrcípio cleverá itlciuir i'ro orçamento dos projetos' serviços e obras municipais os

rr.l;i.scs reces-.ái.ios à p:.evençãn ou cor;-eção cios impactos ou pre.iuízos ambientais decorrentes de sua

eXt'r;"i çãO.

Art.3. Ü tV1urricípio, atendendo ao interesse local, estabeiecer'á po!íticas ambientais em

iiai"monia e el'ticiliaçãc com as poiíticas soclais, econômicas e arrrbientais de interesse regional' estadual

t fele:"ai.

A.rr. g. para garâírtir uri arnbierrte ecolcgicamente equilibrado que assegure a qualidade de vida

';ã,: dir"eiio: dl ciuadãc. ent:-e outrcs:

| -acesso à informação sobre a qualidade e disponibilidade das unidades e recursos ambientais;

ll - acesso às infcrn:ações sobre os impactos amblentais de projetos e atividades

poteniialnrente prejudiciais à saúde e a estabilidade do meio ambiente;

4'-'..11g13n{çrAItoniONotratoPerlrclsa,32,i_AltoBcc_CEP:ofi57il-000

)
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Itl- aiesso à educação ami:ientai;

ii,, - âcesso aôs nronumentcs naturais e áreas legaimente protegidas, guardada à consecução do

cnjetivo cie P:'cteção;

rl - opinar, na Íorrna da lei, sobr"e a locaiização e sobre os padrões de operação das atividades

*u dls instaleções potenclalmente nrejudiciais à saúde e ao meio ambiente'

Ârt. 1-0. 
-lorlas as pessoas, físicas e jurídicas, devem promover e exigir medidas que garantam a

quairdade do meio ami:iente, da vida e da diversidade biológica no desenvolvimento de sua atividade'

;:s:inr ccrr.ro col-t igir ou fazer corrigir, às suas expensas, os efeitos da atividade degradadora ou poluidora

ai'.- elai Seserl /olvidas.

§ 1".É cleveple todo cidadão infornrar ao Poder Público sobre atividacies poluidoras ou

riegradadoras cie que tiver ccnhecimentc, sendo-lhe garantido o sigilo de sua identidade, quando assim

c iiesejar.

§ 2".C Podei'Público gar'antirá a todo o cidadão que o solicitar a informação a respeito da

sii.r.;ação e disponibiliCarje do Patrimônio A.mbiental, enquadrando-os conforme os parâmetros e limites

rsrl0uiacics ne !eg!slação Ê normas vigenÍes'

§ 3.. A divulgaçãc dos níveis de quaiidarJe do Patrimônio Ambiental deverá ser acompanhada da

iniicação qualitativa e quantitaiiva das principais causas de poluição ou degradação'

Àrt. ii. É obi.igação do poder público, sempre que solicitado e respeitado o sigilo industrial'

div,-iigar inforr'':':ações referentes ã processos e equipamentos vinculados à geração e ao lançamento de

pciuentes parã o nieio ambiente, bem cornG os seus riscos ambientais decorrentes de

ernpreenciir,er:lcs púbiiccs ou privados'

parág:.afc rinico. C respeitc ac sigilo industria! deverá ser sclicitado e comprovado pelo

:l tÊressãdÜ.
Ar.t. 12. Fica instituído o Sisterna de Gestão Municipal do Melo Ambiente de São Geraldo do

Âraguaia - siGItl,lÂ, integrante dos sistei^nas i\iacional e rstadual rle Meio Ambiente, constituído pelo

,:rrgãc e entidaoe respcnsáveis pela prcteção, conservação, conti'ole e recuperação do meio ambiente e

,ja r.:e!hor.ia cia qualidade de vida na lvlunicípio de São Geraldo do Araguaia, na seguinte forma:

i - Secretaria tv'iunicipal de h4eir: ê'nrbiente - SEMilIA;

!l - C':,"rse!ho tviunicipal tje lJieio Anrbiente * CCN4VERDE'

lli* tun,lo Anrbiental Municipai - FAM

§EÇÃO I

DA SECRETARiÂ MUNIüIPÂL DE MEIO AMBiENTE'SEMMA

A..i. 13 ü órgãc e:ceciJtivo rnunicipai de meio ambiente, criado através da lei municipai ne 230

ce 2ü03, ca'ne, na gestão eia política ambiental rlc Municipio,Íazer cumprir esta Lei, competindo-lhe:

t- rerei:er e r€sijoncl€r a denuncias feitas pe!a populaçãc e prornover a aplicação da legislação e

d:s ticrmas específicas de meio arnbiente;

Ar,'. \r'elea.lo;',ql1.o:'iio i'jonaio Pcdl-osa,324 - Alto ilt'c - CEi':68570-001)
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ll - planejar e desenvolver ações cie proteção, preservação, conservação, controle e recuperação

cii ! ecursüs :tnbientais;

lll - zelar peia observância das normâs de proteção, preservação, conservação' controle e

recti eraçãc dos recurscs ambientais;

lr,/ - forr..:rular as normas tecnicas e os padi'ões de proteção, preservação, conservação, controle

e r-ecugeraçãc dos recurscs ambientais, observada a legislação federal, estadual e municipal pertinente'

sui:ntetendo-as à aprovação rlo Conse!ho f'.4unicipal de Meio Ambiente - COMVERDE;

V . estabelecer aS áreas enr que aS ações do Executivo I\4unicipal, relativas à qualidade

ami.rientai, Cevarn ser prioritárias;

Vl - ir,lcentivar e auxiliar têCnicamente entidades de caráter cultural, científico, comunitário e

educacionai csil finalidade ecoiogica;

vll - irlcefitivar c clesenvolvirnento, produção e instalação de equipamentos e a criação,

;,lsr:rção e cii{usãr: de tecnoiogias compatíveis corn a rnelhoria da qualidade ambiental;

VIii-promo\.Jeracaptaçãoderecursosfinanceirosdestinadosaodesenvolvimentodas
a.,ir;;dades re iacionadas com â proteÇão ar^nbiental;

iX - aiministrar o [-undo Ambientai Municipal - FAM;

X - fazer cr;rnprir as declsões ca conselho Municipal de lVleio Ambiente - COMVERDE'

rrbservaCãs as llcrmas legals pertinentes;

Xi - exer'cer o pocier de poiícia nos casos de infração à legisiação ambientai' bem como para o

e:;ta0elecime nto de nreios que obriguem o degradador público ou privado a recuperar e/ou indenizar os

ciairrs causados ao meic arnbienie, sern orejuízo da aplicação de sanções admlnistrativas;

Xil - íirr-nar acordos visando à transforrnação cia sanção de multa simples em obrigação de

rx.ecuçãc cie serviço: rje oreservação, melhoria e recuperação do meio anrbiente' sem prejuízo da

':;a+:l;tçãc de n:e'jidas exigidas ern iei;

xili - ceieurar, erÍ\ ncme dc Lriunicípio, com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela

ioi.;srr-uç:ão, instelação. an':piiaçãc e funcionamento de enrpreendimentos e atividades poluidoras ou

;egradadcres,tei.ms5deajustamentoclecondutaambientaldestinadosaperrnitirasnecessárias
r-crreções de sues alivica,les, para suã adequação às normas ambientais, nos termos da iegislação em

iiigor, espec:airnente a Lei Feciera! ns 9.605, de l-2 defevereiro de 1998 e o Decreto Federal ne 6'514' de

rr íj'Lr ruil^o de 20Ú8;

){iv- cieiiberar e decicir scbre *s oe,lidos de autorização para sr-rpressão' poda' transplante de

=spécime 
ar'ncr*o e deniais formas de vegetaçãc em áreas urbanas de dcmínio público' bem comc

,c3r-e os pec!idos de seu plantio ern ái'eas urbanas de ciomínio púb!icc e, ainda, sobi'e os pedidos para

reaiizaçãc de etividades especificadas no regularnento desta Lei, respeitadas as competências do órgão

,:sÍad uai;

XV - propor a irrstituição, entre outras unidades, de parques, reservas, estações ecoiógicas'

j...jês de p?-ilteÇãc ar':rbiental, áreas de reievante interesse ecológico ou caisagístico;

A'"'. Vertariu Àr,tcinit-, Not-ralo Petlros;r, 324 - ''\lto Bcc - CEP: 68570-{)í'X)
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ISTADO DO PARA

Pft§FtrdíLíR,AMâ,IffiffPAT.SÁOGERA,LDODOARAGUAIA
§Àcretaria Munteipal do Meio Ambiente - SEMMA

Procuradoria Jurídica MuniciPal

XVi - estimular e pronrover o crescimentc da consciência pública quanto à necessidade de

íríi]tÉger, ,neihorar e COn5ervar o meio âÍniliente, bem como da educação ambiental;

XVii - :.ealizar c licenclamento ambiental de empreendimentos e atividades segundo normas e

irite,'ios estabeiecidos pelo Conselho Estaiual de Meio Ambiente;

xvlil - exigir. e avaiiar, sempíÊ que entender necessário, estudo de impacto ambiental e

r"elatório cie in-rpacto arnbiental;

XIX_adota:.nledidasperanteossetorespúblicoseprivadoparamanterepromoveroequilíbrio
r..r!ógicc e a rneihoria da qualidacje arnbiental;

xx - exigir daquele que utiiizar ou explorar recursos naturals à recuperação do meio ambiente

CagraCado;

X)(i - respondei'a consultas sobre matérias cie sua competência;

XXii * decidir sobre a aplicação cie penalidades;

XXill*eiabor.aresubmeteraoConseiho|\4unicipaldeMeioAmbiente-COMVERDE,oReiatÓrio
da tl.ralidacle Ambientai do h4unicípio de São Geraido do Araguaia - RQA;

XXiV - exercer üutras ati'ridades correlatas'

§ i". Par-a a reaiização de suas atividades, o órgão executivo municipal de meio ambiente

;;*.eierá.utiiizar'-se, aiérn dcs recurso§ técnicos e humãnos de que dispõe' do apoio de consórcios

pú:ti,rcs, de oiitros órgãos ou entidades públicas ou privadas, mediante convênios' contratos e

ii i J:1)ciaí'nei'itos ce e33nte5

§ 2". Decret* ca secretaria Municipai do Meio Anrbiente - sEtúMA definirá a sua estrutura de

funcicnarrrent* bem cú':']o o seu regirnento interno'

sEÇÃo ll

DÕCoN§ELl.iOÍ\jlLjNlclPALDEMEloAMBlEslTE-C0MVERDE

Ârr. i,1. Fica i:'iado c Conselho tuiuniclpal de IVieio Ambiente do Município de são Geraldo do

rir;gi;aia -- CÜl',4VERÜ8, órgão cclegiado, consuitivo e deiiberativo para fins de proteção' conservação e

l:re!i:cria Co melo anrbienie.

A.rt. 15. ü CO1,4VEÊD[, observada a representação paritária enti"e o poder público e a sociedade

ii,;ii c|ga:lizaia, asseguracia à pa;'ticipação clos setores produtivos' técnico-científico e de defesa do

rii:il amblenru, .n*oã"-se de no n'láximo 20 nrembros, distribuídos da seguinte forma:

i -Ü1 inunr) conseiheiras cc pccier iegislativo Munlcipal e seus respectivos suplentes;

ll*ü2 {rlcisl Ccnselheiros io pocier Execiltivo Mr,rnicipal e seLis i'espectivcs suplentes;

ill-02 irirris) cr:nseiheircs do 5;ader Executivo Estaduale seus respectivos suplentes;

i\,1 -0i {hun-r} Conseiheiros do úoder Executivo Federale seus respecti';os suplentes;

V - *:i, (nurn) representerjte da lvlinistério Fúblico Estaciual

Yi -'3ociedade Civil:

a) 01 thu:n) CoiÔnia de Pescador"es;

b}02i,3ois)SindicatcsdêPradutoreseTrabalhadoresRur"ais;
l:iv.Vetealjol.,\i.,tojioNorratoleritilstr,32-1_Altoi3cc_CEI,:É,8570-|ll.)0
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ESTADO DO PARA

PRETEffURA MUNICIPAT SÁO GERALDO DO ARAGUAIA

Secretaria Municipa! do Meio Ambiente - SEMMA

Frocuradoria J urídica MuniciPal

c) 02 toois) Associações de to4oradores;

rJi 02 idois) Comunidacies Tradicicnais e indígenas

ComPetindo-lhes:

i - estai:elecer a ação fiscalizacora de observância das norrnas contidas na legislação de

pr*teção, preservação, conservaç:ão, controle e reCUperação do meio ambtente e de melhoria da

qiraiidade Ce vida no h4unicípio de São Ger"aldo dc Araguaia;

!l - r"esponder às consultas sobre matéria de sua competência;

ill- analisar qualquer projetc) público otl privado que implique impacto ambiental significativo;

i\l - atuar n,: sentido de formar consciência pública da necessidade de proteger' melhorar e

a0iisei'var e n';eic arni:!ente;
i./ - enritir parecei' scbre aplicações de penalidades;

Vl - propor diretrizes da po!ítica municipal cie meio ambiente;

\,ili - estabelecer, mediante deliberações normativas, os padrões e as normas técnicas de

pr.cteçãr: an':riental, ou mociificar as existentes, quancio necessário, com base em estudos técnico-

cirlntíficos, respeitadas as iegislações fede:'ai, estadual e municipal;

vill - auxillar o Executivc nas questões arnbientais em que não tenha competência deliberativa;

ix - propor as áreas once as ações do governo municipal, relativas à qualldade ambiental'

de ,;am ser Prioi'itárias;

x. - piopc,r proceclirrentos e açÔes visando à proteção, preser"vação, conservação, controle e

recr,:seraçãc cio nieic arnb!ente e rnelhcria da quaiidade de vida no Município, observada a legislação

ieierai, estaduai e municiPal;

Xi - propor procedimentos e ações visando à utilização adequada dos recursos ambientais no

lli:nicípio, en'i c+nforn'ridade corrr as potenciaiidades socioeconômicas locais e regionais;

xii -:;clicitar aos órgãos competentes c suporte técnico compiementar às ações executivas do

i*,-r ír i.iípiü ta ár ea arnbientai;

,\iill - prcpor a reiebração de ccr:vênios, contratcs e acordos com entidades púbiicas e privadas

ii* pesquisa e de atirriciacies iigadas ao desenvolvimento ambientai;

xiv - ,rpinai' previarnentÊ sorl:'e planos e programas anuais e plurianuais de trabalho da

ircreiaria l.,4ur,iclpaide ["4eio Ambiente - sEMMA, no que dlz respeito à sua competência exclusiva;

Xl, , deiinerar. scbre a reaiização de estudos sobre conseqüências ambientais de projetos

r:úL:iicr:s cu pi'lvados, requisitando das entidades envolvidas as iníormações necessárias ao exame da

r,ratéria, visancio à harr,rcnização do desenvolvimento socioeconôrnico Com a proteÇão ambiental;

XVI - deliberar scbre e aplicação dos recursos dc Fundo Ambiental Municipal - FAM;

XVll acom.oãni!ar e exigir c controle perrnanente cias atividades e empreendimentos

c*gr;ciariores e ,Joluiclores, de r"nodc a ccmpatlbilizá-las com as ncrrnas e padrões ambientais vigentes;

A.;, Vereiitlor .lJ1tC}elL] \l.j]ato i-eiirilszt, 324' Alt() Bt-c _ CEP: 68570-lj0c
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ESTADO DO PARA

PREFEffARA MUNICIPAT SÁO GERALDO DO ARAGUAIA

Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SEMMA

Procuradoria J urídica MuniciPal

xvlli - aprÕvar o P,elatórlo da Q.uaiidace Ambiental do N4unicípio de são Geraldo do Araguaia -

XIX_aprovariiÔrillaspertinentesaoLICEI.ICIAMEhIToAMB|ENTAL,combaseaoCADASTRoDo
pcluiDoR, que classifica as ativicacies Ê empreendimentos por porte e potencial poluidor, obedecendo

à cia:sificação instituída peia legisiação fecleral e estadual;

XX. receber denúncias ieitas pela popuiação, diligenciando no sentido de sua apuração junto

acs oi-gãos fecierais, estaduals e rnunicipais responsáveis e sugerindo as autoridades competentes as

pi',;viciências cabíveis;

XXi.opinarnasdiretrizessobi.eoUso,ocupaçãoeparcelamentodosolourbanoeposturas
,:ii;riicipais, ';lsando à adequaçãc das exigências do meio ambiente ao desenvolvimento do Município;

xXli - promover audiências pÚbiicas, através da secretaria Municipal de Meio Ambiente -

SLl.4v1A, visando à participação da comunioácie e do empreendedor na dlscussão dos processos de

imp!antação, instalação Ce empreendirnentos e atividades poluidoras;

xxill - propor ao Executivo tvlunicipa! a instituição de unidades de conservação visando à

pri:teçãodesít;osdevalcrexcepcicna!,rlafaunaedafloi'aameaçadosdeextinção'dosmananciais'das
ir:tas ciiiares, do pati'inrônio histórico, artísticc, arqueológico' sociológico e áreas representativas de

L::cô§sistei-fias destinadas à reaiização de pesquisas básicas e aplicadas de ecologia;

)ixlV - deciclr, em seglinda e últirna instância administrativa' sobre a aplicação de sanções por

i ::i;'a ções a r'n i: ie ntais p r"e';istas n esta iegis lação a m bie ntal;

X){V - hamologar acordos visando à conversão da sanção de nrulta simples em obrigação de

*reclção de serviços de preservação, r'nelhoria e recuperação do meio arnbiente' sem prejuÍzo da

e,í:rc;jção de inedidas exigidas enr iei;

;{xvi , homo!+gar cs ierrnos de compromlsso celebrados com pessoas físicas ou jurídicas

reip,:t:sár.reis pela Jonstrução, irrstaiação, arnpliação, modificação e funcionamento de

enrpreerrciinentos e ativiciades ';tiiizadoras de recursos ambientais' consideradas efetiva ou

p,:ieircialr^ner:te poluicjoras, destinados a permitir as necessárias correções de suas atividades' para sua

l:*rauação às fiormaS arnbientais, íios terlnos da legisiação em vigor' especialmente a Lei Federal ns

n,cÜ5, de i2 de fevereir.c de 199E a c Decreto Federal n9 6.514, de 22 de julho de 2008;

XX\/ll - exercer as ati'''idades cct'i"elatas que lhe fcrem deiegadas'

§ 1s. A função cios inembros cic conseiho fulunicipal do Meio Ambiente' ccnsiderada como

rei.:r,arite serriÇc Cre;radc à cornunidade, será exerCida gratuitamente;

§ 2q. o sugor-te financeiro, tecnico e administrativc indispensável ao funcionamento do

Jr:iú:víRDI será presia:lo diretamente peia,4dnrinistração iVlunicipal ati"avés da secretaria Municipal de

Ílieil Anii:ieniÊ - SEl"{f'/!Â'

§ 3e As nôrmas cle furnclonamento rjo CotvlVERDE serão estabeiecidas em regulamento, a se!"

aprcivacio nc prã20 Nltaximo de noventa (90) dias, contados da publicação desta iei'

CAPíTULO V

:t-,'. \-eita11t,'r' rliltortio Nonato Ped:osa, 324 - Aito Bec - CEir: f'E570-000
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ÉSTADO DO PARA

PRÊFEITURA MUNICIPAT SÁO GERALDO DO ARAGUAIA

Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SEMMA

Procuradoria Juridica MuniciPal

-)

DOS INSTRUMENTOS

Art. 1G. São instrumentcs do Sistema de Gestão Municipal do Meio Ambiente de São Geraldo do

Àraguaia - S!GIN,iA

| * c Zoneame;:tc Econômico Êcológico ZEE;

lt.' a ?!ano Dir.etgr tulunicipal- PDlllagenda 2l iocalde São Geraldo do Araguaia;

lll - o i-icenciamento Anrbiental - LIAM;

lV - o Fundo Ambiental ti4unicipal - FAtvi;

V - c ileiatório Anua! da Qualidade Ambiental - RQA;

v'i - o Cadasti"c do Pr-lluidor - CFO

CAPíTULO Vt

DO ZOÍSEAMENTÜ ECONÚMICO ECOLOGICO - ZEE

A.r.t. 17. o Zoneamento Econômico Ecológico - ZEE consiste na definição de áreas do território

rlc nrunicípio, de mcdo a reguiar atividades bem como definir ações para a proteção e melhoria da

.-1r.:aiidacle ric arnbiente, en: face cias características ou atributos das áreas.

Art. iE. o Zoneamento Eccnômico tcológico - ZEE será definidc por lei específica e estabeiecerá

as zünae de proteçãa amhiental, respeitados, em qualquer caso' cs princípios' objetivos e as normas

gerais consagrarjas nesta Lei, bem comc do capitulo l, ii, lll e lv da Estruturação e ordenamento

leri-itcrial da lei 77612A06 do Plano Direior Municrpal - PDM'

Ar.t. 1§. Flca c Executivo futrunic;pa! autorizado a transformar as ái'eas do domínio público em

;rircia<ies cie ccnset'',raçãc, em conformidadê cÕrn a t-ei 9'985/2000'

A.rt.2Ü. A altei.ação aclversa, a reriução cia área ou a extinção de unidades de conservação

sr:rrre nte será pcssÍr,ei pcr rneio de deliberação normativa do COMVERDE' fundamentada no interesse

;ciiai ,le desenvolvimentÕ sustentávei, respeitados os princípios, objetivos e normas gerais constantes

;iEsta Lei e c dispcstc no zctneãmento anrbientai'

CAPíTULO VII

DÜ P!.-SIqS DIRETÜR FJII.JI\üICIPAL - PDM/AGENDA 21 LOCAL

Àit. 21. ul Pianc Diretor Municipai - PDM/Agencia 21 Local de São Geraldo do Araguaia é um

;n;irilÊ1Êílto de pianejamentc participativo prcmulgacio em outubro de 20CI6' tendo como fundamento

a gestão par.ticipativa, através cie diretr"izes e ações legitirnadas,' como forma cie viabilizar o uso e a

rnanuteirçãr dos rec,,irsos natr:rais rninin'lizando o inrpacto ambiental na cidade e no campo'

:.eruperairdÜ ái"eas degradaias e utilizanrlo racionalmente os recursos natur'ais'

CAPíTULO VIII

DO LICEI{CIAMEÍ{TO AIVIBIEhITAL - LIAM

A;.i.22. C 'l::.;*!cípio 
por internredio da Secretaria ÍVlr.rnicipal de t'leio Amblente - SEMN,IA

r,;ncedei-á as iirença;,:r^nbientais reiativas às atividades de preponcierante interesse iocal'

Àr'. Veita.='t» hltonirr |'c'naiir Petliosa,32'1 - Alto Bcc - CEP: 58570-0(10
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PR'EFÊ§T:flRAí{!UN!C!PALSAoGER,ALD}ÜoARAGUAIA
§ãeretaria Mtrnicipal do Meio Ambiente - SEMMA

Fnocuradoria Jurídica MuniciPal

Art. 23. Ccnsic..ieram-se atlvidades cie preponderante interesse local:

|-asclefinidasporRescluçãodoConsellrcEstaciualdoMeioAmbiente-COENIA;

ll_asrepassadaspordelegaçãodecompetênciaouconvên|opeloórgãoambientalestadual
rcn; petente;

lll-.cs ernpreendirnentos e atividades consideradas como de impacto ambiental local'

Art, 2.4. P;ra fins ce L.icenciamento Amhiental - l-lAM, a critérlo do órgão ambiental', poderá ser

:;-l:gid+DiagnósticcArrrbientalsirnplificacio(DAS)eouRelatórioAmbientalMunicipalsimplificado(RAS).

§isDiagnosticoAmbientalsrmplificado{DAS)éadencminaçãodoinstrumentodegestão
e nibiental utiiizacio para exigir os estuclos para concepção' locaiização' instalação e funcionamento de

:siabeiecinientos u 
- 
.,iulOIOus utilizadoras de recursos ambientais' considerados efetiva ou

poier^rcialmentE causadoras de significativa degradação ambiental'

§2eReiatcri*ÂmLrientalsimpiificado(RAS)éadenominaçãodoinstrumentodegestão
ar:l'nlental,irtiiizacoparaexigirosestudossimpili;cadosafimdeavallarasinteraçõesdaimplantaçãoou
c; opei.ação de rlma atividade efeti,ra ou potencialmente causaciora de degradação ambiental'

§ 3s Fica, a critér'io da secretarla IMunicipai cle túeio Ambiente - sEMMA' os critérios técnicos a

serenr exigld,Js para a elaocração dc DA.SIRA's, i'espeitadas as especificações impostas pelas legislações

fecierai e estadual sobre lada ativicade'

Ai-t.25,Àsecreta:.iaMuniciriaiceMeioAmbiente_SEMMA,noexercíciodesuacornpetênciae
er+ r;c,,lfotmldace ccm a Resolução n9 237, dc Conseiho Nacional clo |\/1eio Ambiente, expedirá as

seguinies licenças:

i-ricençaPrévia(LP)-concecidanafasepr.elirninardop|anejamentodoenrpreendimentoou
ati,,,idade, api-cvando ã suâ concepção e localização' atestando a v'iabilidade ambiental e estabelecendo

c: recuisitos basicos e condicionantes a seíem aiendidos nas próximas fases de sua implementação;

ll- L:lrnça de instaiaçãc tLll- airtoriza a instalação do empreendimento ou atividace de acordo

.crr! as especific:ções ccnstentes clos piencs, pí.gramas e projetas aprovados, inciuindo as medidas de

ccnti:oie affiSientaI e cienra!s conelicionantes, da qua! constituern rnotivo deter'minante;

iil _ L:cença de OperaÇãÜ tLi:; _ auiÜrlzà a operação cio errrpi"eendirnento ou atividade, após

,,,erificãçãü cic efetivc culmprimento do que consta das licenças anteriores' coril as medidas de controle

;ri:!:iental e c,:ndicionantes dete';minadas para a operação;

A.rt. 26. Al atividades e enrpreeirdimeritos cie cequeno porte, ass!r,r defin!das em Lei específica'

sujeitar-se-ãc ao LicenciêmÊnto único {Lu) e ser'ão tiispensadas ca-c !icenças i'eferidas no artigo

a ritecedente

Art,2./Seráer:peiidaaÀiitorizaçãoAmbiental(AA.iparaasativicacleseempreendimentosque
rlãoseenÜrtadrareimnasiicençasConStênteSnosartigos25e26destalel.

Ài't. i1g. li: ii;e:lças terão as s€:gl'ilnieii píazc's de valiciacie:

! - a LrcenÇa PTávia iLPl terá vaildade de urn ano;

.:.'1. V(:.t.;]doI Ailtor..it; llon.rtrl Pttlt.tlsa,32,í -;{k'Bt,c _ (-El: 
"5571t-ttLt0
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ESTADO DO PARA

PtrEFEíTUR,AÀ4Uru'Ü'PÂLSÂOGERALDODAARAGUAIA
Sãcretarla ftJlumíeipal do Meio Ambiente - SEMMA

Frocuradoria Jurídica MuniciPal

ll-aLicençadeinstaiação{Lt)deverásei.nornínimo,oestabelecidonocronogramade
1r:r:;iação rjc üixpreentl!r'rrentc e/ou atividade, não pociendo ser superior a quatro anos;

lli - c prazo de valiciade cla Licença de cperação (LO); da Licença unica (LU) e da Autorização

Anii:ientai iAAi tjeverá ser de no rnáximo um ano;

parágr.afo úr-rico.,À. renovação da Licença de operação (Lo) e da Licença unica (LU) deverá ser

reqlre r.ida com antecedêncja mínima de 50 dlas oa expiração do prazo de validade fixado na respectiva

i:t-tnça, ficancio êste automaticameírie prorrogado atea manifestação definitiva da secretaria Í\'lunicipal

le lvieio Ârnbierrie - 5Êi'fiÍ'"4Â'

A.rl.22,Asecr.etariaNlunicipaideMeioAmbiente-SEN4MA,mediantedecisãomotivada,
5::cd=rá nrcdificai^ os concjicionaintes e as nreilidas de controle e adequação' suspender ou cancelar uma

iicença quancio ocorrer:

i-,;iolaÇão, ineciequação e não cumprimento de quaisquer condicionantes ou norrnas legais;

ir-cr.lissão 0u falsa clescrição de inforn',ações reievantes que subsidiam a emissão da licença;

!li- superveniência cie riscos anrbientais e de saúde'

CAPíTULO IX

EÀ "TÂXA EE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Àrt.3ü. A laxa de iicenciarnento arnbiental é um instrumento arrecaiadoi"no qual seu resultado

úr.-irniári,J será revertidc em ações vcltacjas à viabilização cios procedimentos administrativos pelo qua!

* se:retaria lüunicipai de N'ieio Arnbierrte - sEt4MA, emite urna licença ambiental que estabelece as

cr:ri,:ições, r.estrições e mecjiclas de contr'ole ambiental, que deverãc ser obedecidas para localizar'

instalai-, ampliar e opera!'entpreendinretltos e/ou atividades utilizadcras cie recursos ambientais

ionsl.Jer-ados efetivas ou poienciaimenie poir-riccras ou ciaquelas que' sob qualquer forma' possam

iaijsãr cegradaçãc.i a,-nbiental, considerai'rcjo as disposições legais e reguiarnentares e as normas técnicas

a n:licát";eis.

ê'ri. 1i. A Taxa de i-icer:c!arnento ,Arrbiental, tem como fato gerador o licenciamento ambiental

ieti-!ipreenii'i'.-,'*t",icseativicaciesrrcânrbitcdcl-ilunicípio'

Art. 32. E conti'ibrrinte 'Ja taxa cie licenciamento atnbientai: o empreendecior' público ou

.;rr!iracc, respcnsá:rei pelc pecido de iicei'iça amblental para o exercício ca atividade respectiva'

r\il. l3 A.s 
-!-axas de Licencia;'r'rentc Ârnbientai serão recolhidas er:clusivamente para o Fundo

jr1 rrt iile ntai :'','1 i, r,cipa i "' f A[1.

A.rt" :4. Fara efeti,raçãc rio Licenciarr:ento Arnbientat * l-iLh4 as taxas previstas nesta lei,

ciier-enciadas cn-r funçãc da natureza da atividade e calcuiadas poi" aiíquatas fixas, tem como base a

,;11ipA.DE üE FiscAL !;,,íijNtctPÃi- - ÜFívt - na forma cio Art. 376 da Lei N/lunicipai 300/07' observando a

i45[tÂDEllrXASAIvlBiENtTAlSconstarltecla,l.N[XÚiciestalei.

CAPíTUL,C} X

ilÜ TUNTIü MUI\üiTIPAL DE MEIO AMBIET{TE'FAM

Av. Vereadcr Antonio lJonato Pedrosa,324 - Alto Bec - CEP: 68570-C00
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Ê§"I-ADO DO PARA

Ptr§FãfH.lÊAMÜN§ÇIPALs,AoGÉ'RALDo DoARAGUAIA
ece'etaria fldunicipa! do Meio Ambiente - SEMMA

Frocuradoria Jurídica MuniciPal

Art. 35. Fica instituÍco o Fundo Municipai de Meio Ambiente - FAM, que é parte integrante da estrutura

ci.gar-rizacionai co sistema ce Gestãa lVlunicipai do Meio Ambiente de são Geraldo do Araguaia -

:iIGIMA.

;rrr. 36. O Fundo Muriicipal cie lleio Amlllente - FAI\I ter'á por objetivo ressarcir e prevenir danos

causados a0 meio arnt;iente, bem ccnro a bens e direitos de valor artístico, estético' histórico' turístico'

paiecntoiogicc, antrcpt-rlógico e paisagístico' no território deste município'

F;:rági.afc Unicc - o reÍerido Fundo terá ainda o objetivo de desenvolver os projetos que visem ao uso

r-ailsral e sustentávei de recursos naturais, incluindo a manutenção' melhoria ou recuperação da

q:-ralidade ambiental no sentido de elevai'a qualidade de vida da poptrlação de São Geraldo do Araguaia'

Ârt. 37. cúnstituÊín receitas do Fundo Municipal de l\leio Ambiente- FAM:

i - c:,tações orç,an:entárias específicas;

!i - pr-oduto de arrecadaçãc de multas e taxas previstas nesta lel;

iii - o produto ije reernbolso do ctrsio dos serviços prestados pela secretaria Municipal de Meio

,qi-,r lt ie nie - S E i\4 tu14.

if - rÊsultaclo de convênios, contratos, accrclos e patrocínios celebrados com instituições públicas ou

í:í:'ràü3S, racion.:i. c'u r'sti ange!fas:

v - rioaçãc e ieaúrsos de c''i'tras origens;

\ji - coiirânÇa d:s arrtoi'izações, taxas e rnultas previstas nesta lei'

art.33.CsiecursosdoFundcl\4unicipalcieMeioAmbiente-FAI\4serãodepositadosemconta
:specifica, gerida pela secretaria tviunicipai ,le Meio Ambiente - sErilMA' com devida apreciação e

e P r"ovaçã'-r dc CC[-4V E]1 D E'

.\rt. J9. Os recur-soS dc Fundc fúurricipal de l"{eio Arnbiente - FAM a que se refere o artigo anterior

,Je.,rl-ão sei' apiicaCos ern atividaCes voltarlas a consolidação do processo de gestão e promoção

:cciian:bientai nc município de 5ão Geraldo do Araguaia'

Â.rt'r.Ü.Ficaesecreiariali4unicipaldetinançasecrçamentodomunicípiodeSãoGeraldodcAraguaia,
aii";vés da ÜtP,qF<,TAMEi\lTCI de TRiBUTOS, o clever de viabilizar todos os instrumentos legai.s para a

arrecadaçãc, ccrrtabiiidade e manritenção dos valores pecuniários gerados pelo Firndo Municipal de

lüeicl A.mb;enie - iAl"{.

! is Â. secreiar'!a iiluniclpal de ilnairças e orçamentc fornecerá a secretaria Municipal de Meio

Ânrbie:-rte - sEl../1tu14, baiancetes mensais, outros administrativos contábeis e balanço geral no fim de

tada exercício.

ü 2s A sÊcíei.liiã Municipal de i,,{eio Ambiente - sit4MA apresentará para apreciação do coMVERDE' os

:ll;ncei-esiÍr*n3a!S,Õui!^üsadmir',istrati'Yoscontábeisebalançogeralnofimdecadaexercíciooriundos
ca ar-rar:ailaçãl cio FÂ.i..,i, geratÍos.6;ela secretaria iÚunicipai de Finanças e orçamento'

Art.4L Cür:xíiete a serretaria t'lunicipal de Meio Ambiente - sEMMA a elaboração do REGIMENTO

!l.ll"ERi\C.

Art,42.Â dir-.Ção gerai cio Furndo trlunicipai de t.leio Ambiente * FAI\4, será exercida pelo tituiar

!e cretarla tü'.rnitipal de i'úeic Ambiente - SEtvit'XA:

r\rt.4i. Tocias as iompi'3s io Funcjo iúunicipal de ÍVleio Arnbiente'FAM' de material permanente e

ollirãs, serãc crocedidqs através cio órgão centrai das iicitações municipai'

r\i'. Vercltioi Ai-,:or:iti Noni'rto Pedrosa, 324 - Alii'r Bi'c - CEP: {'E570-000



15

ESTADO DO PARA

PRÉFEITÍJRA MUNICIPAT SÁO GERALDA DO ARAGUAIA

Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SEMMA

Procuradoria Jurídica MuniciPal

Art. 44. Todcs os ingresscs de recursos de origem arçamentária ou extra-orçamentária' bern como as

receitas geraCas pelas ações a que se refere esta Lel, serão transferidos, depositados ou recolhidos em

ccnta única, em estabeiecimento bancário'

Àri,.45" Todcs os saicos porventura existentes ao térrnino de urn exercício financeiro constituirão

narcela da receita do exercício subsequente, até a sua integralaplicação'

CAPITULO XI

CADê.STRO DO POLUIDOR - CPO

Artlgc 46. o Foeier púbiicc Municipal através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente -
,jil.l;\,,1A, manterá atualizados os cadastrcs técnicos de defesa do meio ambiente e das atividades

ptrliidores e/ou utilizadcres de !'ecursos amhientais, tendo como nomenclatura o CADASTRO DO

POLLJIDOR - CPC.

§ ls. c CADASTRO DO POLUIDOR - cPo é o cadastro técnico cje atividades potencialmente

p*iuicicr.as oi; utilizadares Ce recursos an'lbientais tendo corno objetivo proceder o registro obrigatório

de p,.sscas físicas ou jurícíicas que se ciedicar'n a atividades, potencialmente poluidoras ou de extração'

*l.ciiução, trênsporte e ccmerciaiização ce prgdutos potencialmente perigosos ao meio ambiente' assim

:crrc, de proc'utos e subprodutss da fauna e flora'

CAPíTULO XII

DO RELATÓRiO ANUAL DA QUALIDADE AMBIEíITAL - RQA

Art. 47, Ao final cie cada ano, 0 Órgão ExecLrtivo Municipal Ambiental deverá elaborar e

iuk;nreter ao CCI\,4VlRDI c Reiatór'io cja Qualiciade Ambientai - RQA do tVlunicípio de São Geraldo Co

iru:g',i:ia.

Ar.t.4E.CF.QAdeveráinformarosprobiemasambientaiseaspr"ovidênciasqueforamtomadas
iirdicanda cs prirrcipais iesafios à nieihoria da quaiidade ambiental do munlcípio'

ÜAPíTULO XIII

DA FISCALIZAÇÃO

Ârt. rÇ. Â fiscaiizaçãc,Jc lrinrpi'ime:ito das Cisposições cia legislaçãc ambientalfederal, estaduai

e des:a L.*i, rn^: específicc, e das demais norrnas de proteção ambiental, no âmbito municipal' e a

ia,.,:aiura cics documentas derivados serão exercidas pela Secretaria Municipal de Meio 'Ambiente -

iinli.,4Â, pcr rrrelc do D5FARTAN4EITTC DE F1SCALIZAçÃC e CONTROI-E - DFC com servicjores municipais

designadcs pêí.ê esse firr peic titular ia pasta, atrarrés de portaria específica'

Àrt. j*. l.lo erercício da ação fiscalizatlora, ficarn asseguradas às autoridades ambientais a

e:itl-acia e ã pei"n'lanência, pelo ternrrÕ que Se tcrnar neCeSSário, em estabelecimentos públlcos ou

pr.:..;adcrs, nãc se lhes pcciendü neger informações, vistas a projetos e docunrentos' instalações'

,-iep*rclências e denlais rinidacies cr: estabeleciniento sob inspeção.

Parágraíc único. As autr:ridaoes arnbientais, quancio impedica nc exe;'cício de suas funções'

po.Jerão reçuisitar força policial.

:\\'. Ver.aitrr A:-,tcnio Nc:-,atc' Peciiosa, 324 - alto Bec - CltP: btiã7Ú-000
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ESTADO DO PARA
PREFEITURA MUNICIPAL SAA GERALDO DO ARAGUAIA

Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SEMMA
Procuradoria Jurídica MuniciPal

Art. 51. A Secretaria Municipal de Nleio Arnbiente - SEMMA quando tiver conhecimento de

!i:iração ambiental será obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante processo

acirr.iinisirativc pi"óprio, asseguraclo o direito de ampla defesa e o contraditório'

Art. 52. Consiciera-se infração ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de

us.J e gozc dcs recursos naturais í'lo espaço territorial municipal, bem como a promoção, proteção,

irianutençã* e i-estauração da qualidade ambiental e será punida com as sanções e multas estabeiecidas

rier,ta iei

Ar"t" 53. par.a iniposição e gradação ria penaiidaCe, a Secretaria lviunicipal de Meio Ambiente -

-1= í,1 r,1i A obse rva rá :

| - a gravidade do fato, tendo ein vista os motivos da infração e stlas conseqÜências para a

:;aúile publicã e para o meio ambiente;

il -- os ântecedentes do infratoi. ou do empreendlrnento ou instalação reiacionados à infração,

qLrai:to ao curlprii",'ientc da iegisiação ambientai rnunicipal;

lll -'a situação econôn:ica do infi"ator', no caso de mrllta;

l\r * a efetlvidacie das rneciic.ias adotacias peio infrator para a correção dos danos causados ao

,:i*ir-: arlhiente;

V - a calaboração do lnfraior na soiução dos probiemas advindos cie sua conduta.

Parágrafo único. Ü regula:'r'rentc desta Lei detalhará:

I- n rrrr.:rpriimenic adn'rinistrativo de fiscalização;I J h/r1rÚLvrl

il - ú f:rrccedinrelto adn:inistrati,..io, as hipóteses e os critérios para aplicação de sanções e

i".rrieillmeniô ie :'ecu rsls;

til * cs vãlores, a tipificação e a classificaçãc das infrações às normas de proteção ao meio

ar":'rhiente do município de São Geraido Co Araguaia'

CAPíTULO XIV

ÚA EDtICAÇÃCI Anfl BTENTAL

Art. 54, Enter:cle-se pcr Educação Ârnbiental o prÜcesso por meio do qual o indivíduo e a

:r:ietivlciace ronst,roen: valores scciais, ccnhecirnentos, habilidedes, atitucies e competências voltadas

;lÉí.e Ê ccrsÊi.\jaÇãc,lc rieio ai']'ibiefite, L;em cie L!sc cornum do povr:, esserrcial à sadia qualidade de vida

Ê :.rã SU:t8firat'iiicade'

Ârt. 55. A Educação Amlrientai pre,;ê at''ração a nível escolar (formal) e não escolar (informal)

1,intc a tllda conrunidade, nurn processo permanente e participativo, de explicitação de valores'

i,:rtr.ução sobre irro[:!e;-nas específiccs reiacionados com o gerenciamento do meio ambiente, formação

*e.r conceitos e aquisição de coimpetâncias que resultern no planejamento, preservação' defesa e

.:ri:]" cÍia Cc a;-ir'níenLe.

Art. 56. A Éducaçãr: Anrbiental no âmbitc escolar será desenvolrricla na rede de ensino de todos

,;s;.ríveis, Ce Íorrrra Ini:er<i!sciplina!', ern ccnjurrto com as Sec:"etarias N{unicipal e Sstadual de Educação,

A\. yer.aii()r t\.iitonli', Nonato Petir'o-;a, 124 - Alio Bec * CEP: 68j70-0{}()

-)
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ESTADO DO PARA

PREFEíTARA MUNICIPAT SÁO GERALDO DO ARAGUAIA
Secretaria Municipa! do Meio Ambiente - SEMMA

Procuradoria Jurídica MuniciPal

iüiii:terio da [c]Lrcaçãc e ccm as lnstituições edr;cacionais públicas e privadas do Sistema de ensino e as

+rga:izações não-3,overnamentais com atuação ern educação ambiental'

Ar.t.57. À Eclucaçãc Anrbientai atender'á a comunidade fora do contexto escolar e terá

ca racterístice pcpr.r ia r e i nstituciona ilzada através de :

! - cai'npanhas de esclarecinrento;

ll - paiesti'as

lll - riebates

iV * cr-rrsos ce capacitação e/ou reciciagem

1- - frss6;lr"r6lvimento de prograi'nas de preservação ambiental envolvendo comunidades'

parágrafo único. C programa de Educação Ambiental deverá enfatizar a capacitação do quadro

iiccenie, ati'avés da promoção de eventos diversos, tais como cursos' trabalhos de campo e de

!alcratório e r'::aterial didático.

Art. 53. L\ trlunicípio desenvolverá, ainda, campanhas e eventos educativos concernentes ao

rneii: arnbiente junto à população, ati'avés de meios de comunicação e de atividades dos órgãos e

errtidades nrunic!Pais.

CAPíTULO XV

DA§ Ur{iDADES DE CONSERVAçÃO MUNICIPAIS

Âí,r. -53. As unidadEs de conserveção municipais são patrimônios públicos inalienáveis'

Al.t,6Ü. A. prcreção, pre:ervação, conservação e uso das Áreas de Proteção Ambiental de São

Ger-alCo dri Ai'aguaia serão disciplinadas no regulamento desta Lei e obedecerãc' ainda' o disposto no

piana Diretor e na Lei de parcelamento, uso e Ocupação cio soio do Município, bem como no

zcneamento ambiental e na legisiação federal e estadual enr vigor'

Farágrafo único. Em quaisquer atividades e enrpreendimentos nas Áreas de Proteção Ambientai

de,;*r'á ser ou';iCo previamente c CCMVEF'DE'

Ar.i.6i. É de cornpetência dc PoSer Públicc l/lunrcipal a criação e definição das Áreas de

?r,:teçãc A:n!::iental nc li4unicípio, cuvidc c COit'4VERDE'

Âi.t. 62. Flcarn veclacias quaisüuer ações cu ativiciades que comprometam. ou possam vir a

ac,-fiilrome..er, direta or-i inciiretarnente, cs atributos e características inei'entes às Areas de Proteção

Alrrhie nta l.

Âr.t. 63" Quaiquer pessca/ fisica ou jurídica, poclerá requerer ao Executivo, através da Secretaria

l,,,liinicipai de ileici AnTbiente 5F-lMMA, quá institua Reser'va Particular cio Patrimônio Natural - RPPN no

,nró.,ei de sua propriedacie, por reccnhecê-lo corno de valor ecológico, total ou par^ciaimente'

§ 1e. sornente pcderá ser ;.ecenhecido como Reserva Farticular do Patrimônio Natural - RPPN

,rrií;vei particu!ar onde sejam identificacias condições naturais primitivas' semi-primitivas' recuperadas

.;l,l cujas cai.arterístic;s lustifiquem ações de reci.rperação, peio aspecto paisagístico, ou para a

l,rrsrivaçàc dc cicio biol,:gico de espécies da fauna ou da flora nativas do Brasil.

§ 29. Ü proceilirnento pal.ô o:.econhecimento e instituição de RPPN será estabelecido nc

reguiarnento desta Lei.

À','. Ver:alicr i\irtonio \iolrerto Peclrosa,324 - Àito Bec - CEP:68570-00U

-^)
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E*c1"4[]o DO PARA

PRÊ,FElTURA Jld{.JIVíÜ/f}AL SAA GERALDO DO ARAGUAIA

eio Ambiente - SEMMA

ica MuniciPalSecretaria MuniciPaE do M
Frocuradoria Jtrríd

Ar.t.C4.AsautoridaciespúblicasdispensarãoàReseruaParticulardoPatrimônioNaturala
rri:sí'r-râ pi'oteÇãc ossegurada pela legislaçao '[u'''* às á"-eas de preservação perrnanente' sem prejuízo

;r direiro ce prcpriedade, que dev,erá r.,^ uru[,,-lo prfr seu titular em defesa da unidade de conservaçac

ie ulo sustentáve!, scb a orientação e apoio Co [xecutivo'

Parágr.afcúnico.Ncexercíciodasatividadesdefiscalrzação,monitoramentoeorientaçãoà
ilP?l'1, o l"4unicipio poJ-ra firntar convênio de colaboração com "ttidttitt 

privadas' com a anuência do

p,r.priutarl" cio imóvel oi:'le eia se ioca!iza'

Art.ã:.ÜF'ccei.[xecuttvoestabelecerá,atravésdeleisespecíficas,programasdeincentivoà
ila;:;iierçã: cas áreas recorlhecidas corrro RPPIi'

Àrt.b6.Pcdei.ãasercr.iadasÁreasdeRelevanteinteresseEcológico,ReservasExtrativistase
F,eserr,'asdeDesenvoivlmentoSustentáirel'qu"'",.aodiscipiinadasnoregulamentociestalei'

§is.ÂAreaoeRelevanteintei.esseEcoiógicoéumaáreaemgeraldepeqUenaextensão,com

ija)iiirl ci; nenhiiilla ocr.;pação hrirnana, to* tt,.,tt"rísticas naturais extraordinárias ou que abriga

creirli:lai'e s raros da biota regional'

§2g.AReser.,,aExtrativistaéumaár.eautilizaciaporpopulaçõesextrativistastradicionais,cuja
:uhsrstênria h;sela-se no extrativismo e, tornpiernentai'nrente' na agricultura de subsistência e na

ir'iação de aniry:ais de peeueno porte'

§34.É.lleserr,adeDese+vclvli.nentoSris|entáveiéumaáreanaturalqueabrigapopulações
t,.l:drclonais, i:i;la existêr-rcia baseia-se u'n 

'''nu'nu' 
sustentáveis de expioração dos recursos naturais'

!ii1r*nvclvico *c longo das garações e adapiaccs às condiÇões ecológicas iocais e que desempenham um

pape!l.un,carrentalnaçr,:leçãodanaturezaen}manutençãodadiversidadeecológica.

CAPíTULO XVI

DAARBORIZAÇÃo URBANA

\ Art,G].Forari:orizaçãourbana,eitende.sequalcuertipodeárvore,deporteadultooUem
i3ri",ação, e.v'i:tentes **'og"*ooTos prinl;ccs ou Ê'ri pi'cpriedades privadas de interesse coletivo'

Art 63 A Íil:ailzaçãr: e a aut;rização para exploração_fi-orestal ern área urbana do município

;etão *xe rci';la; :e la Seirctaria t{lnicir:ai rie Mei': Antblente - SEMMA'

Âr't. r:']. Ê' vist:ria para autorlz'ação da "pl:::i:: 
t'l.ll:.,0"u ou ti'ansplante de árvores será

ieiia peia Secletaria lcunl.lpul ** Íüei,: i.rr,n;entc - SEMIIA', através dc Departarnento de Arborização e

Paisagisrrio DÀP

ArtTÚ"}i.itrtiáperrnitiriairutiirzeç}clieárvc:,es.da.ilrborizaçãopiihlicaparacoiocarcartazes
c,"r a:.rúncios, fi;:ar ca[:i,s e fios, ner* pera supcrte ou apoio para instalações cie qualquer natureza ou

f rnailiade

ô1e'Ê,.pl.oibicãu:ccnticialiesieartigcinãosearÚ'iicanoscasosgeinstalaçãodeiluminação
:jer-:,.:ratiria rl,,i *aiar, ,,"-il;;*ra rrreteriurii ri+uniclpai e cevidan^'ente autorizada peia secretaria

'Llt-;;:iclpat *e l'lieio À'n'triíllte - SEh4ilÀ'

§29'|'aü53ídan,;s,derruLrilr,exiiair,0UCãUsarmclrteàsáruoressernautorização,constitt.i:
': : it,ic ;:íl-brr:;':3i P;;:í'rel ue muil:

li\,r. Vu1.Ê:i'-1(-'i' i1i:toir:() l!(l''ãtLl Pcii'i''rsa':2'1 - 'rlto 
i]ec - (lEP: 6857ti-0()0

I

I

I
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ESTADO DO PARA
PREFÉ{TTJRA MIJNIC\ISÃL SÃO GÉRALDO DA ARAGUAIA

§ecnetaria Municipal do Meio Ambiente - SEMMA
Procuradoria Jurídica MuniciPal

AI\EXO I

TABELA DE TAXAS AMBIENTAIS

Foteneial Fo!uidcr
da atividade

LP - Licença

Prévia

Ll - Licença de
lnstalação

LO - Licença de

Operação

i\,xli\,:!N,l0

15,59 UFI\1 23,42UtM 50,71UFM

PÉQUENÜ

32,56 UFívl 47,08 UFIVI 80,80 UFM

tuiÉDrc

6Ü,14 UFíVi 111,66 UFM

I

GF:ANDE

95,18 UFIÚ 100,82 UFM 270,72UtM

EXC'ÉPICIOI(At 5Ú0,60 UFIü 1.359,92 UFM 1_.151,77 UFM

or.jTRos cusTos

A'ri;a iizações LÜ {fcr:les nióvels} 18,32U

Secreraria ful,1*icipat do lüeio Am'oiente e Gabinete do Prefeito Municipal de São Geraldo do

Àr'.iqueia em 14 de agsstc de 20C9.

sa

I

SECRET AI- DO MEIO AM

'J.,/ t 5c É&r-,rs Z/r/l--,
./ ía*&. BÁRR§s DE ALENcAR

(,/ PREFEITO M1JNICIPAL

Licença Unica iLt-J)
90,66 UFM

Autorizaçãc,Àmbientat (AA.) 81,23 UFM

14,50 UFMDei:iaração

Autorização 53,44 UFM

r\v. Yerca.iol A;itortit,lionato Ft'c1r''lsa, 24 - r\Ikl Bcc - CEP: 6857(l-000

90,56 UFM
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ESTADO DO PARA
PREFEITIJRA MAMuPAI S,4O GERALDO DO ARAGUAIA

Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SEMMA
Frocuradoria Juríd!ca Municipal

§ 3'r. Ern situações emergenciais que envolvam segurança pública, onde sejam necessários o
ccrte,5upre§são, a poda ou transpiante cie vegetação arbórea na área urbana do município, dispensa-se
a l:uiorização r-'ferida nú artlgo antericr ao Corpo de Bombeiros e às concessionárias de serviços
p*bijcos de energla e ietrica, telecomunicações e saneamento.

§ 4e" Üs órgãos reíeridos no par'ágrafo anterior deverão justificar por escrito ao órgão executivo
rnun:ripai. ern tr"âs dias, a intei"venção efetuacia, sob pena de multa.

Art.71. Os projetos cie infra-estrutura urbana (água, esgoto, eletrificação, telefonia ou
equ;vaierrte) e de sistema viáric deverãc ser compatibilizados com a arborização e áreas verdes
i).:§:: fites.

§ 1e. lias áreas já ir^np!antadas, as árvores existentes que apresentarem interferência com os
:isternas de lnfra-estrutura urbana e viário, deverão ser submetidas ao manejo adequado e à fiação
aóre: Ceverá sei ccnvenientêmente lsolada.

§ 20. Senrpre que ccorrerextraçãc ou corte de árvores, em funçãc da presença ou execução de
ir-i'ira-esrruture urbana, c responsável peio dano, ou aquele que dele se beneflciar, deverá providenciar a
repi:siçãc ncr espécie ccnrpatívei, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis.

Art.7?-" 0 usc do log:'aciouro púbiico ajardinado, como praÇas e parques, por particulares para
r.oicceção de i:ar^racas de festiviciades, promoções e outros eventos, está condicionado à Autorização
,rirr:blenla! (AÀ) dê Sectetaria f\4unicipal de Meio Ambiente - SEtViMA, em articulação com os demais
enies dâ Ad n"l i iristi'ação i!,! unici pal.

Ai"t" 73. Üs deryrais casos inerentes a esse capitulo, não previstos, serão disciplinadas na Ler
iÚríI.]!EME*IAr ÜC PLi\.i.JC TVILINIiCIPÂL DT AP.BOR|ZAÇÃO E PAISAGISI'IO - PMAP.

CAPíTULO XVII
DA ATIVIDADE PESQUEIRA E DE AQUICULTURA

At't"7ti-. O i\4ur:icípio, r'espeitadas as competências da União e do Estado do Pará, visará à

tcnservaçâo anrbientai Ce peixes, crustáceos, moluscos e outros ser"es hidróbios relacionados com
ati,",iCade corrielclai ou :rão con:ercia!.

§ ie. SecrÊtaria 1",'1un!cipal de lr,'1eio Am[:iente - SEtulMA, de forrna compartilhada com a União e
* [staio dc fará, buscará no ârnbito n'ru*icinai, implernentar os instrumentos legais de ordenamento da
at;,,'trjaCe peseueira e de aqüicr.rituía a üue se refere a Lei Estaduai 6.713, de 25 de janeiro de 2005 e
iegislaçôes esiaduais e feclerais pertinenres.

§ le. ü princípic bésico cio orcienamento deverá ser da sustentabiliiade econômica, ambiental e
:ii:ciai, considerancio a atiuiiade pesquelra e aquícola como fonte de aiimentação, emprego e renda,
ier',.r=ndc ha'ver distrii:uição iguaiitária cjçs benefícios econôr'nicos delas decorrentes e a garantia do uso
r"aclcnal dcs recursos pesqueiro e agrÍcr:la de forma sustentárrel, condizentes corn os princípios da pesca
:;u;tern;éve! e iespcnsáve!, a plesei'vacão cia biodiversiciade e do meio ambiente como um todo.

*?

Art. 75. A pesca pccie ser tr"ansitória ou permanentemente proibicia, com a finalidade de
prüteger espécies ou ecossistemãs ameâÇados ou pr"ocesso reprodutivo das especies.

CAFíTULCI XiX
DAS üiSPüSiÇÕES FtNA|S
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ESTADO DO PARA
PREFEITURA Í{IUNICIPAT SÂO GERALDO DO ARAGTJAIA

Secretaria Munieipa! do lMeio Ambiente - SEMMA
Procuradoria Jurídica Municipat

ArÍ' 76' Fica o Prefeito Í\4unicipal autorizado a determinar medidas de emergência a fim deeviter episódios críticos de poluição ambiental ou impedir sua continuidade em caso de grave ou
irninente risco para vidas hur,lanas efou anirnal ou recurscs ambientais.

Parágrafo único. Para a execlição das medidas de emergência de que trata este artigo poderá
se;"recuzida cu irnpedida, durante o período crítico, a atividacie de qualquer fonte poluidora na área
;tingida pela ocorrência, respeitacias as cornpetências da união e do Estado.

Ai"t. 77. Esta Le i €fitrã em,yigor na Cata cie sua publicação.

A'rt. .i8. O podei'ixecutlvo, quattdo houver necessidade, negulanrentará esta Lei mediante ato
ri :'rr:ativc, especi l ico, ouvindo o COII/IVERDE.

Art. 7§. Reriogam-se as disposições ern contrário.

Secretaria N4unlcipal cio Meio Ambiente e Gabinete do Prefeitc Municipal de São Geraldo do
Àraguaia ern i4 Ce agostr: de 20ü9.

+g,n* íh^* ú,/foF--
Áoaçr BARRos DE ALENcAR

/ PREFETTo MUNrcrpAr

ALEX COSTA LIMA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

(
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